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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2021

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal do Paraná, autarquia federal de CNPJ 75.095.679/0001-49, por meio da Pregoeira designada pela Portaria nº
001, de 19 de janeiro de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do �po MENOR PREÇO GLOBAL, pelo modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, do Decreto nº 3.693, de 20/12/2000, do Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, do Decreto
nº 9.450, de 24 de julho de 2018, da Instrução Norma�va nº 03 SEGES/MPDG, de 26/04/2018, da Instrução Norma�va nº 02 SEGES/MPDG, de 16/09/2009, da Instrução Norma�va nº 05
SEGES/MPDG, de 26/05/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, as exigências estabelecidas neste Edital, e demais normas que dispõem sobre a matéria.

 

1. DO OBJETO 
1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de seguro de vida e acidentes pessoais, de adesão compulsória, des�nado a estudantes da Universidade Federal do Paraná que realizam
estágios obrigatórios, e para estudantes da Universidade Federal do Paraná e de outras ins�tuições de ensino que realizam estágio não obrigatório no âmbito da Universidade Federal do Paraná,
conforme especificação detalhada constante nos Títulos 5 e 18 do Termo de Referência - Da Especificação e Orçamento Es�mado, Anexo I deste Edital, parte integrante deste documento,
independentemente de transcrição. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências con�das neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.3.1. Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço global, cujo valor seja igual ou inferior àquele constante da tabela de valor máximo do Título 18 do Termo de Referência -
Da Especificação e Orçamento Es�mado (Anexo I deste Edital). 
1.3.2. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao máximo admi�do pela Administração, expressos no Título 18 do Termo de Referência - Da Especificação e Orçamento Es�mado (Anexo
I deste Edital). 
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1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do objeto constante no site Comprasgovernamentais, “SIASG” ou Nota de Empenho, prevalecerá,
sempre, a descrição constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2021, por conta da fonte: 8100 – Tesouro
Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Ins�tuições Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.39 – Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica, até o limite total de R$
35.559,96 (Trinta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos).

2.1.1. Considerando a Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a presente despesa tem adequação orçamentária com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária
Anual de 2021 e projeção para 2022, compa�bilidade com o Plano Plurianual de 2020-2023, não estando ultrapassando os limites estabelecidos para o exercício, cumprindo fielmente os Arts. 15 e
16 da referida Lei.

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, exceto quando o seu
cadastro no SICAF tenha sido ina�vado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão. 
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances, inclusive os atos pra�cados, diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou à Universidade Federal do Paraná, responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema. 
4.1.2. Poderão par�cipar as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015, bem como, sociedades
coopera�vas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no Inciso II do caput do ar�go 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, nela incluída os
atos cooperados e não cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII da referida Lei complementar, conforme disposto no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de
15/06/2007. 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei nº 11.488 de 2007, e para o
microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados: 
4.3.1. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com esta Universidade, nos termos do ar�go 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993; 
4.3.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do ar�go 7° da Lei n° 10.520/2002 e/ou decretos regulamentadores; 
4.3.3. Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos; 
4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou judicialmente; 
4.3.5. Não poderão par�cipar direta ou indiretamente desta licitação as empresas cujos gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam servidores, funcionários ou empregados
públicos da Universidade Federal do Paraná, bem como que se enquadrem nas demais vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
4.3.7. En�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de cons�tuição, vez que a complexidade da
contratação não exige dos licitantes excessivo grau de comprome�mento econômico, a ponto de necessitar da junção de empresas sob qualquer aspecto; 
4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.3.9. Que tenham sido declaradas inidôneas pela autoridade competente da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital; 
4.4. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações: 
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
4.4.1.2. Nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos; 
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.4.4. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição; 
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
4.4.7. Que não possui em sua cadeia produ�va empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Cons�tuição Federal. 
4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
4.4.9. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT (Consolidação das Leis de Trabalho). 
4.5. Não há necessidade de envio de documentos rela�vos às declarações citadas no item 4.4 acima, por meio �sico ou qualquer outro meio. 
4.6. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e demais documentos anexos, pois a par�cipação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas
instruções, não cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou ques�onamento quanto ao seu conteúdo. 
4.7. Os licitantes devem acompanhar diariamente (chat ou e-mail) os atos e informações disponibilizadas pela pregoeira no sistema eletrônico, pelo qual é dado ciência a todos os interessados. 
4.8. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta. 
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances. 
5.9. Para cada item ofertado os licitantes deverão anexar em campo próprio do Sistema Comprasnet: 
a) Proposta contendo: CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do representante legal da empresa, número de telefone, fixo e/ou celular, banco, agência, número da
conta corrente, praça de pagamento, nome do responsável pela assinatura do contrato ou termo equivalente, bem como a especificação, a quan�dade dos itens, de acordo com a especificação
solicitada no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), e preço conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
b) Outros referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, técnica e econômico-financeira, conforme �tulo 9 deste Edital.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário e total do item. 
6.1.2. Pela natureza do objeto desta licitação, não será necessário o preenchimento dos campos marca, fabricante, modelo ou versão no sistema Comprasnet. 
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, vedada a iden�ficação explícita da licitante. 
6.1.3.1. Não serão aceitas propostas sem detalhamento da descrição do objeto ou contendo a redação “conforme descrito no Edital” ou expressão equivalente, em subs�tuição total ou parcial à
descrição detalhada do material, conforme Termo de Referência (Anexo I deste Edital). 
6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada. 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens, de modo a representar o valor total a ser pago, não devendo constar na proposta qualquer referência de desconto sobre o preço de outros concorrentes. 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
6.5. As propostas, ainda, deverão observar o seguinte: 
6.5.1. Ser apresentadas com, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula (exemplo: R$ 12,34), haja vista que o Sistema Monetário Nacional não contempla valores inferiores a um centavo. 
6.5.1.1. As propostas que não atenderem ao disposto no subitem 6.5.1 acima, apresentando mais do que 02 (duas) casas decimais, terão as casas excedentes desconsideradas, sendo que a
pregoeira, na fase de aceitação, registrará o novo preço no Sistema Comprasnet, no campo “valor negociado”, garan�da a aceitação do valor que restar após tal procedimento. 
6.6. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste Pregão, independentemente de não consignarem prazo de validade ou de consignarem
prazos inferiores a este, salvo se o licitante oferecer prazo superior, ocasião em que este prevalecerá. 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par�ciparem de licitações públicas; 
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2. Anteriormente à disputa de lances, a pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante. 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes. 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances. 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os licitantes. 
7.5. Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.6.1. Todas as propostas que es�verem acima do valor máximo admi�do serão desclassificadas na fase de aceitação. 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
R$ 0,01 (um centavo). 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de
serem automa�camente descartados pelo sistema os respec�vos lances. 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos dois minutos do
período de duração da sessão pública. 
7.12. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários. 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente. 
7.14. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pela pregoeira aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.22. Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade
empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada. 
7.22.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto. 
7.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é u�lizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos: 
7.25.1. No país; 
7.25.2. Por empresas brasileiras; 
7.25.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
7.25.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação. 
7.26. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.27.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.28. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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7.29. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às condições de par�cipação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
7.29.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, a pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa�bilidade do preço em relação ao máximo
es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível. 
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do ar�go 43
da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita. 
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
8.8. A pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não
aceitação da proposta. 
8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira. 
8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as caracterís�cas do serviço ofertado, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência,
além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem
prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua con�nuidade. 
8.11. A pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.11.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor. 
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.12. Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

 

9. DA HABILITAÇÃO

Sobre o Julgamento: 
9.1. Após análise e aprovação das propostas, a pregoeira agendará via chat, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a data e horário para a “Sessão Pública para Habilitação”, na
qual os licitantes que �veram suas propostas aprovadas serão declarados vencedores, exceto se essa puder ser realizada em ato con�nuo à sessão pública da disputa de lances. 
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das
condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
9.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (www.comprasgovernamentais.gov.br); 
9.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/) 
9.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
9.2.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas. 
9.2.3.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
9.2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.2.4. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação. 
9.2.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.3. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas.
9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada. 
9.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de cer�dões feita pela pregoeira lograr êxito em
encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 
9.4.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório. 
9.5. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos. 
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz. 
9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 
9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

9.9. Habilitação jurídica: 
9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede; 
9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br; 
9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o par�cipante sucursal, filial ou agência; 
9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.9.6. No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va; 
 

9.10. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto
contratual; 
9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

 

9.11. Qualificação Econômico-Financeira: 
9.11.1. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
9.11.2.1. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade; 
9.11.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
9.11.2.3. Caso o licitante seja coopera�va, tais documentos deverão ser acompanhados da úl�ma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o ar�go 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
9.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

 
LG = A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =                          A�vo Total                                 
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = A�vo Circulante    
         Passivo Circulante

9.11.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital social ou valor de patrimônio líquido, correspondente ao mínimo de 10% (dez por cento) do valor da
contratação anual.  

9.12. Qualificação Técnica 
9.12.1. Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove a prestação de serviços terceirizados, devendo constar ainda,
se o fornecedor está cumprindo ou tenha cumprido o atendimento de modo sa�sfatório. 
9.12.2. Comprovante ou Cer�dão de Regularidade junto à SUSEP - Superintendência de Seguros Privados.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício. 
9.14. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da Administração desta Universidade Federal do Paraná, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va. 
9.15.1. Na situação descrita no item acima a função "Aceitação" corresponderá à "Habilitação" para que se possa dar termo inicial à regularização fiscal e trabalhista das empresas que possuem
tratamento diferenciado, de acordo com a LC 123/2006. 
9.15.2. Decorrido o prazo para regularização da documentação, a pregoeira agendará sessão para a "Declaração de Vencedor" que, pelo Sistema Comprasnet, será denominada "Habilitação" e
marcará o início da fase recursal tratada pelo Título 11 deste Edital. 
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.15 acima acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a con�nuidade da mesma. 
9.18. Será inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou ainda, a inadequação dos serviços
ofertados pelo licitante em relação às especificações constantes no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), acarretará a desclassificação do licitante. 
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.20. A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999. 
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar a proposta descrita na alínea “a” do item 5.9 deste Edital, com o valor adequado ao úl�mo lance ofertado ou negociado, no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico. 
10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério da pregoeira, mediante solicitação escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
pregoeira. 
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes úl�mos. 
10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação. 
10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante. 
10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

11. DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
mo�vos, em campo próprio do sistema. 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá à pregoeira verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
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11.2.1. Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances. 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
12.2.2. A convocação, feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados. 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
14.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

15. DO TERMO DE CONTRATO 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato. 
15.2. A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-se-á através da assinatura do contrato (Anexo III deste Edital), nas condições estabelecidas neste
Edital. 
15.2.1. Recomenda-se que os licitantes providenciem seu cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR, visando agilizar os trâmites para assinatura do contrato (Anexo III deste Edital).
15.2.1.1. O cadastro deve ser feito pelo representante legal da empresa, no sí�o www.ufpr.br/sei, escolhendo a opção “Acesso Usuário Externo”. 
15.2.1.2. A assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) poderá ser realizada através do Sistema de Processo Eletrônico da UFPR. 
15.2.1.2.1. Não haverá envio de documentos por correio nas situações cuja assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) seja realizada através do Sistema de Processo Eletrônico da UFPR. 
15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Contrato (Anexo III deste Edital), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do licitante vencedor e aceita pela Administração. 
15.3.2. Caso a proponente não tenha providenciado seu cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR (SEI), conforme disposto no item 15.2.1 acima, o mesmo se fará obrigatório antes da
assinatura do contrato (Anexo III deste Edital), caso a assinatura ocorra no referido sistema. 
15.3.3. Caso a assinatura não seja realizada através do sistema de processo eletrônico da UFPR, o contrato será enviado por e-mail, para o endereço informado na proposta pelo licitante, e deverá
ser devolvido, assinado em duas vias, por correio, para a Gerência de Contratos do Departamento de Licitações e Contratações da UFPR. 
15.3.3.1. Recebidas as vias do Contrato assinadas pelo licitante, estas serão assinadas pela autoridade competente da UFPR e disponibilizadas no endereço eletrônico do Departamento de
Licitações e Contratações da UFPR (h�p://www.pra.ufpr.br/portal/licitacoes/gerencia-de-contratos/), e o extrato do contrato será publicado no Diário Oficial da União. 
15.3.3.2. Uma das vias do contrato ficará disponível para re�rada, pela Contratada, junto à Gerência de Contratos do Departamento de Licitações e Contratações da UFPR. 
15.3.3.3. Caso o Contrato não seja re�rado, nos termos do subitem 15.3.3.2. acima, em até 90 (noventa) dias da publicação no Diário Oficial da União, a UFPR se reserva o direito de descartar a via
des�nada à Contratante. 
15.4. A assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) implica no reconhecimento de que: 
a) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos; 
b) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da
mesma Lei. 
15.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses. 
15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da
Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes
da contratação. 
15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos. 
15.7. Para comprovação de poderes para a assinatura do contrato, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Se for sócio, fotocópia auten�cada do contrato social, da úl�ma alteração contratual e da Cer�dão Simplificada da Junta emi�da há menos de 30 (trinta) dias da data de abertura da licitação; 
b) Se for procurador, fotocópia auten�cada do instrumento de procuração, do contrato social, da úl�ma alteração contratual e da Cer�dão Simplificada da Junta Comercial emi�da há menos de 30
(trinta) dias da data de abertura da licitação; 
c) As procurações deverão demonstrar de maneira expressa que o outorgado recebeu poderes para firmar propostas e assinar contratos; 
d) Os contratos sociais deverão comprovar que o outorgante tem poderes para substabelecimento; 
e) As Cer�dões Simplificadas da Junta Comercial deverão comprovar que a úl�ma alteração contratual arquivada é a mesma que está sendo apresentada na licitação. 
15.8. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
15.10. Para efeito de emissão de nota fiscal/fatura, será u�lizado o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, referente àquele que a licitante par�cipou do certame, não sendo possível, assim,
faturar com CNPJ dis�nto.

 

16. DO REAJUSTE 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sen�do geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

 

19. DO PAGAMENTO 
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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19.1.1. É admi�da a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de
acordo com a gravidade do inadimplemento come�do, a empresa que: 
20.1.1. Não man�ver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação: 
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal; 
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta; 
c) Deixar de manter as condições de habilitação e endereço atualizado no SICAF; 
d) Desis�r expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação. 
20.1.1.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses. 
20.1.2. Deixar de celebrar a contratação: 
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura da ata de registro de preços ou Contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar
cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR, para assinatura da ata de registro de preços ou contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um)
ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 
b) Recusar-se ou deixar de assinar a ata de registro de preços ou o contrato, dentro do prazo determinado neste Termo de Referência: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da
União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta; 
c) Atrasar, injus�ficadamente, a assinatura do Contrato ou ata de registro de preços, dentro do prazo determinado no instrumento convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o
valor da proposta, até o décimo dia. A par�r do décimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da alínea “b” acima. 
20.1.3. Fraudar ou falhar na execução da contratação, e ensejar retardamento de sua execução: 
a) Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens contratados: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos e multa de até 20% (vinte
por cento) em relação ao valor mensal do contrato. 
b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias: cancelamento da contratação; impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por
prazo de até 18 (dezoito) meses, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor do empenho. 
c) Entregar serviços com caracterís�cas diversas daquelas constantes em sua proposta, se recusando ou deixando de corrigi-los no prazo fixado pela UFPR: impedimento de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor mensal do contrato. 
d) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato, necessária à boa execução contratual, observados os prazos previstos em Contrato: multa de 0,3% (zero vírgula
três por cento) sobre o valor faturado no mês em que se deu o descumprimento;   
e) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos no edital de
licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia em que a falha persis�r, sem prejuízo das demais custas com o ressarcimento dos danos
causados. 
20.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita ainda, ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano. 
20.1.3.2. Nos casos em que a empresa inadimplente realizar ou corrigir os serviços durante o processo para sua penalização, fica facultado à UFPR receber o produto. Nesse caso, a multa será
reduzida até a metade do valor inicialmente calculado, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração. Também não será aplicada a penalidade de impedimento de licitar. 
20.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa: 
a) Omi�r informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos. 
b) Adulterar documento, público ou par�cular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos. 
20.1.4.1. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação à: 
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame; 
b) Valor remanescente do contrato da contratação, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação. 
20.1.5. Cometer fraude fiscal: 
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 
b) Omi�r informações em suas notas fiscais ou de outrem; 
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais. 
20.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
20.1.5.2. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação à: 
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame; 
b) Valor remanescente da contratação, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação. 
20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo: 
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 
b) Par�cipação na licitação de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos sociais
e/ou seus endereços, da empresa par�cipante e da penalizada anteriormente. 
20.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de
até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou da contratação. 
20.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos ar�gos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância
das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma: 
a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 
20.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o
processo administra�vo de penalização. 
20.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
20.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras. 
20.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas no Edital e das demais cominações legais. 
20.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até a data
de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do índice IGP-M/FGV, da
data do vencimento até a data do efe�vo pagamento.  
20.7.1. Caso a contratada, por qualquer mo�vo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura a ser
paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garan�a depositada. 
20.7. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administra�vo, levará em consideração: 
a) O dano causado à Administração; 
b) O caráter educa�vo da pena; 
c) A reincidência como maus antecedentes; 
d) A proporcionalidade. 
20.8. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas pela prá�ca
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
20.9. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administra�va e judicialmente, os prejuízos
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 419 do Código Civil Brasileiro. 
20.10. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor a contratação, cobrando apenas os valores referentes às multas,
fundamentando expressamente as razões que mo�vam a manutenção da relação contratual. 
20.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, ressalvado o
direito de apreciação judicial do ato.

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licita@ufpr.br. 
21.3. Caberá à pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação. 
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
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exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
21.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a administração.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. A entrega da proposta implica na automá�ca aceitação pela proponente, sem nenhuma ressalva, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
22.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregoeira. 
22.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
22.5. É facultada à pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência des�nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 
22.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legi�midade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive pelas informações constantes em
seu SICAF, não cabendo à Administração qualquer ônus imposto ao proponente em decorrência de falta de atualização em suas informações, assim como quando do não recebimento de
correspondências. 
22.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, per�nente e suficiente para jus�ficar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de o�cio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
22.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração. 
22.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público. 
22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.15. Para fins de pagamento, a nota fiscal/fatura emi�da pelo licitante vencedor deverá estar em conformidade com o item registrado no Sistema Comprasnet. Se o Pregão homologado for
rela�vo a um determinado objeto (material ou serviço), o CNAE (Classificação Nacional de A�vidades Econômicas-Fiscal) da empresa deverá ser compa�vel com o referido objeto, comprovando
assim que a empresa está autorizada a realizar tais operações e ciente dos impostos/tributos incidentes (quando couber). 
22.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico h�ps://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 
22.17. Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555/2000, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.892/2013 e daquelas constantes das Leis nº
8.666/1993 e nº 10.520/2002, com suas posteriores alterações.

 

23. DO FORO 
23.1. Por força do disposto no ar�go 109, inciso I da Cons�tuição Federal, o foro da Jus�ça Federal - Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curi�ba será competente para resolver
questões rela�vas ao presente instrumento, bem como para as atas de registros de preços dele decorrentes.

 

Curi�ba, 22 de fevereiro de 2021.
 

SANDRA MARA REIS DOS SANTOS 
PREGOEIRA OFICIAL - PRA/UFPR

 
 

Documento assinado eletronicamente por SANDRA MARA REIS DOS SANTOS, ASSESSOR(A) DA UNIDADE DE PLANEJAMENTO E CONTROLE - CLIC/PRA, em 22/02/2021, às 14:55,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 3318391 e o código CRC 1D91F2DA.

ANEXOS AO EDITAL

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23075.062661/2020-11 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2021 
CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA PARA ENTRADA DAS PROPOSTAS NO COMPRASNET: a par�r da divulgação do Edital, os licitantes deverão encaminhar as propostas e os documentos de habilitação até a data e hora
marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema Comprasnet. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta anteriormente
apresentada.

1. DO OBJETO 
1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de seguro de vida e acidentes pessoais, de adesão compulsória, des�nado a estudantes da Universidade Federal do Paraná que realizam
estágios obrigatórios, e para estudantes da Universidade Federal do Paraná e de outras ins�tuições de ensino que realizam estágio não obrigatório no âmbito da Universidade Federal do Paraná,
conforme especificação detalhada constante nos Títulos 5 e 18 deste Termo de Referência.

 

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A necessidade de contratação de seguradora para seguro de vida e acidentes pessoais, des�nados a estudantes da Universidade Federal do Paraná (UFPR) que realizam estágios obrigatórios e
para estudantes de outras ins�tuições de ensino que realizam estágio não obrigatório na UFPR, somando 7.000 (sete mil) vidas, com adesão compulsória. 
Esta contratação visa atender à Lei nº 11.788/08, que dispõe sobre os estágios de estudantes de estabelecimentos de ensino superior e profissionalizante que, em seu ar�go 9º, inciso IV,
estabelece: 
Art. 9º - As pessoas jurídicas de direito privado e os órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, bem como profissionais liberais de nível superior, devidamente registrados em seus respec�vos conselhos de fiscalização profissional, podem oferecer estágio, observadas as seguintes
obrigações; 
IV - contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compa�vel com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de compromisso.

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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3. DESCRITIVO DA SOLUÇÃO 
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
4.1. Nos termos da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único, os serviços objeto da presente contratação são de natureza comum. 
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, cons�tuindo-se em a�vidades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de
competência legal da UFPR, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respec�vo plano de cargos. 
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta:  
   
 5.1.1. Valor global dos úl�mos contratos: 

Ano   Pregão nº   
Valor Contratado    

(R$)   

Valor Es�mado   

(R$)   
Nº Segurados   

2020/2021 42/2020  19.320,00  R$ 131.880,00  7.000  

2018/2019   150/2017   9.240,00   106.735,92   7.000   

2016/2017   126/2016   9.900,00   668.254,68   45.200   

2015/2016   111/2015   11.900,64   820.155,00   45.000   

2014/2015   165/2014   28.000,00   860.923,20   40.200   

2013/2014   127/2013   79.625,28   1.420.105,48   47.396   

2012/2013   115/2012   39.594,10   1.586.617,88   41.678   

5.1.2. Número de Sinistros ocorridos nos úl�mos anos: 

•  2019/2020 - nenhum sinistro;  
• 2018/2019 - nenhum sinistro;  
• 2016/2017 – nenhum sinistro;  
• 2015/2016 – nenhum sinistro;  
• 2014/2015 – nenhum sinistro;  
• 2013/2014 – 02 sinistros como morte acidental;  
• 2012/2013 – 03 sinistros (02 acidentes e 01 morte acidental);  
• 2011/2012 – 03 sinistros (02 acidentes e 01 morte acidental).  
   
5.1.3. Valores indenizados nos úl�mos anos:  
   
• 2019/2020 - nenhum valor indenizado;   
• 2018/2019 - nenhum valor indenizado;  
• 2016/2017 – nenhum valor indenizado;  
• 2015/2016 – nenhum valor indenizado;  
• 2014/2015 – nenhum valor indenizado;  
• 2013/2014 – R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (R$ 10.000,00 por morte acidental);  
• 2012/2013 – R$ 12.000,00 (doze mil reais) (R$ 1.000,00 por acidente e R$ 10.000,00 por morte);  
• 2011/2012 – R$ 12.000,00 (doze mil reais) (R$ 1.000,00 por acidente e R$ 10.000,00 por morte).  
   
5.2. Úl�ma empresa prestadora do serviço: MAFPRE VIDA S/A (Vide Pregão Eletrônico nº 42/2020).    

5.3. Das a�vidades a serem executadas:   
  
5.3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.3.1.1 Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro de vida e acidentes pessoais des�nado a estudantes da Universidade Federal do Paraná (UFPR) que realizam estágios
obrigatórios e para estudantes de outras ins�tuições de ensino que realizam estágio não obrigatório na UFPR, somando 7.000 (sete mil) vidas, com adesão compulsória.
5.3.2. Coberturas: 
a) Morte Acidental - R$ 10.000,00 (Dez mil reais); 
b) Invalidez permanente total ou parcial por Acidente - R$ 10.000,00 (Dez mil reais); 
c) Despesas Médico-Hospitalares e odontológicas causadas por acidentes - até R$ 1.000,00 (mil reais). 
5.3.3. No caso das despesas médico-hospitalares e odontológicas por acidentes, a empresa Contratada deverá garan�r o reembolso limitado ao capital segurado. 
5.3.4. O segurado poderá escolher os prestadores de serviços médico-hospitalares e odontológicos, desde que estes estejam legalmente habilitados. 
5.3.5. A seguradora poderá estabelecer acordos ou convênios com prestadores de serviços médico-hospitalares e odontológicos, para facilitar a prestação da assistência ao segurado, desde que
preservada a sua livre escolha. 
5.3.6. O âmbito geográfico da cobertura para despesas médico-hospitalares e odontológicas por acidente, será limitado da seguinte forma: 
a) acidentes ocorridos em decorrência das a�vidades de estágio, nas dependências da concedente, no caso de estágio obrigatório, ou no âmbito da UFPR, no caso de qualquer modalidade de
estágio. 
b) acidentes ocorridos no deslocamentos para realização de estágios quando de estudantes que realizam estágios obrigatórios externos à UFPR, e para estudantes de outras ins�tuições de ensino
que realizam estágios não obrigatórios na UFPR. 
5.3.7. Para os demais casos especificados neste Termo de Referência, como morte acidental, invalidez permanente total ou parcial por acidente, as coberturas aplicam-se para os eventos cobertos
mencionados imediatamente acima, ocorridos em qualquer parte do globo terrestre. 
5.3.8. Cobertura por invalidez permanente, total ou parcial por acidente, avaliada quando da alta médica defini�va, após a conclusão do tratamento ou esgotados os recursos terapêu�cos para
recuperação, garante o pagamento ao segurado, de indenização por perda, redução ou impotência funcional defini�va, total ou parcial, de membro ou órgão, em virtude de lesão �sica causada por
acidente coberto, ocorrido durante a vigência do seguro contratado e não será aplicada qualquer franquia ou carência para este caso.
5.3.9. Cobertura por morte acidental garante aos beneficiários do segurado, o pagamento do Capital segurado contratado, quando ocorrer morte por causas acidentais e, caso o segurado seja
menor de 14 (quatorze) anos à época, des�na-se apenas ao reembolso de despesas com funeral e traslado, devidamente comprovadas mediante apresentação de contas originais e especificadas
ou outros comprovantes sa�sfatórios a critério da seguradora. 
5.3.10. Para fins desta contratação, “acidentes pessoais” é o evento exclusivo e diretamente externo, súbito, involuntário e violento, causador de lesão �sica que por si só tenha como consequência
direta a morte ou invalidez permanente total ou parcial do segurado ou que torne necessário tratamento médico. 
5.3.11. Poderá haver variação do número de segurados durante a vigência do contrato (inclusões e exclusões) respeitando-se o limite de 7.000 (sete mil) vidas 
5.3.12. Todos os itens deverão atender integralmente a todas as suas especificações, con�das neste Termo de Referência.  
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5.3.13 . Os licitantes devem ofertar a quan�dade total solicitada para o item. 
5.3.14 . Não serão aceitas propostas com valores superiores ao es�mado pela Administração, sob pena de desclassificação na fase de aceitação

 

6. DA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
6.1. Não se aplica a realização de vistoria para a presente contratação.

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. Par�ciparão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respec�vas responsabilidades:  
a) Fiscal Técnico: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo se a quan�dade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compa�veis com
os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência;   
7.2. Os mecanismos de comunicação entre a UFPR e a prestadora dos serviços serão o e-mail, u�lizado preferencialmente; os o�cios e no�ficações. Telefonemas não serão considerados para
fins de decisões administra�vas sobre a execução contratual;

8. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 
8.1. A execução dos serviços deverá observar os seguintes critérios e prá�cas de sustentabilidade, con�dos na Instrução Norma�va nº 01/2010-SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746/2012, da Casa
Civil, da Presidência da República, e suas alterações, no que couber, observando o Plano de Logís�ca Sustentável da UFPR. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços executados pela Contratada, realizando a conferência da apólice, observando se está de acordo com os termos contratados e declarando a regularidade da
mesma no verso da nota fiscal.  
9.2. Prestar todas as informações necessárias, dentro das possibilidades da Contratante, sobre os sinistros que porventura venham a ocorrer.  
9.3. Disponibilizar documentações necessárias para análise e ressarcimento do seguro em caso de sinistro.  
9.4. Fornecer à Contratada, relação nominal de pessoas a serem seguradas, inclusive para finalidade de comprovação de vínculo destes com a UFPR, no caso de sinistro.  
9.5. Comunicar à Contratada sobre toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços.  
9.6. Documentar as ocorrências havidas e informá-las ao fiscal do contrato, no�ficando a Contratada, verbalmente ou por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no objeto.  
9.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços contratados prestados em desacordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.    
9.8. Atestar o recebimento defini�vo dos serviços na nota fiscal/fatura e encaminhar o documento para pagamento, dentro dos prazos previstos.  
9.9. Efetuar o pagamento à empresa conforme o valor proposto na licitação.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Cumprir rigorosamente os prazos e demais condições de execução dos serviços conforme disposto nos Títulos 5 e 20 deste Termo de Referência.  
10.2. Prestar o serviço plenamente de acordo com a especificação descrita na planilha e demais sub�tulos, deste Termo de Referência.  
10.3. Entregar a apólice global dos segurados em até 10 (dez) dias corridos após quitação da fatura mensal.  
10.4. Observar que na apólice deverão constar as normas estabelecidas pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados.  
10.5. Pagar as coberturas exigidas dentro dos prazos e condições regulamentares.  
10.6. Permi�r subs�tuição de segurados, tendo em vista a rota�vidade de alunos estagiários inclusos no contrato.    
10.7. Obedecer a legislação per�nente ao ramo de seguros, bem como determinações vigentes da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP.  
10.8. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, compa�bilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas quando da licitação.  
10.10. Manifestar seu interesse na prorrogação contratual em até 90 (noventa) dias, anteriores à data do término da vigência do contrato.

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto da presente contratação.

 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do
contrato.

 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
13.1. A Fiscalização adotará os procedimentos descritos no Manual de Fiscalização de Contratos da UFPR e procedimentos complementares descritos nesta seção.
13.2. Durante a execução contratual, caberá ao Fiscal Técnico, a par�r de sua observação da prestação dos serviços: 
13.2.1.  Analisar a adequação dos serviços prestados à ro�na de execução estabelecida, observando: 
a) Se os serviços foram prestados, nos quan�ta�vos previstos no contrato; 
b) Se a qualidade dos serviços prestada estava adequada ao previsto no contrato. 
13.3. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a UFPR reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude
dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços

 

14. DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será será mensal, creditado em conta bancária indicada pela empresa, através do Banco do Brasil S.A., até o 30º (trigésimo) dia após a conclusão dos serviços, mediante
declaração de aferição do recebimento elaborada pela unidade solicitante, na nota fiscal/fatura, encaminhada pela licitante vencedora. Os documentos exigidos para o cadastramento no SICAF
deverão ser man�dos atualizados, pois será feita consulta on-line, na data do pagamento. 
14.2. Conforme estabelece a Instrução Norma�va nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, em seu Anexo XI, item 2, a nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, mantendo-se atualizados os documentos exigidos para o cadastramento de habilitação no SICAF, tendo em vista que haverá consulta on-line ao mesmo quando da data do
pagamento. 
14.3. Conforme estabelece a Instrução Norma�va nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, em seu Anexo XI, item 5, no caso de eventual atraso no pagamento, desde que para tanto a empresa não
tenha concorrido de alguma forma, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data
do efe�vo pagamento, à taxa de 06% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 
EM = N x VP x I, onde: 
EM: Encargos Moratórios; 
N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 
VP: Valor da parcela a ser paga; 
I: Índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (6 / 100)/365.

 

15. DO REAJUSTE 
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
15.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste a cada 12 (doze) meses, aplicando-se a correspondente
variação do IGPM ou outro índice que venha oficialmente a subs�tuí-lo, acumulado exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste. 
15.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer. 
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15.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo. 
15.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
15.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo. 
15.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
16.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de
acordo com a gravidade do inadimplemento come�do, a empresa que: 
17.1.1. Não man�ver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo edital de licitação: 
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Comprasnet ou remessa postal; 
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da proposta; 
c) Deixar de manter as condições de habilitação e endereço atualizado no SICAF; 
d) Desis�r expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação. 
17.1.1.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses. 
17.1.2. Deixar de celebrar a contratação: 
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade para assinatura da ata de registro de preços ou Contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar
cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR, para assinatura da ata de registro de preços ou contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um)
ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta. 
b) Recusar-se ou deixar de assinar a ata de registro de preços ou o contrato, dentro do prazo determinado neste Termo de Referência: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da
União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta; 
c) Atrasar, injus�ficadamente, a assinatura do Contrato ou ata de registro de preços, dentro do prazo determinado no instrumento convocatório: multa de 0,2% por dia de atraso, calculado sobre o
valor da proposta, até o décimo dia. A par�r do décimo primeiro dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da alínea “b” acima. 
17.1.3. Fraudar ou falhar na execução da contratação, e ensejar retardamento de sua execução: 
a) Recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens contratados: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos e multa de até 20% (vinte
por cento) em relação ao valor mensal do contrato. 
b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias: cancelamento da contratação; impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por
prazo de até 18 (dezoito) meses, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor do empenho. 
c) Entregar serviços com caracterís�cas diversas daquelas constantes em sua proposta, se recusando ou deixando de corrigi-los no prazo fixado pela UFPR: impedimento de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor mensal do contrato. 
d) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato, necessária à boa execução contratual, observados os prazos previstos em Contrato: multa de 0,3% (zero vírgula
três por cento) sobre o valor faturado no mês em que se deu o descumprimento;   
e) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade �sica ou patrimonial de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos no edital de
licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia em que a falha persis�r, sem prejuízo das demais custas com o ressarcimento dos danos
causados. 
17.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita ainda, ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano. 
17.1.3.2. Nos casos em que a empresa inadimplente realizar ou corrigir os serviços durante o processo para sua penalização, fica facultado à UFPR receber o produto. Nesse caso, a multa será
reduzida até a metade do valor inicialmente calculado, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração. Também não será aplicada a penalidade de impedimento de licitar. 
17.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa: 
a) Omi�r informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos. 
b) Adulterar documento, público ou par�cular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos. 
17.1.4.1. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação à: 
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame; 
b) Valor remanescente do contrato da contratação, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação. 
17.1.5. Cometer fraude fiscal: 
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; 
b) Omi�r informações em suas notas fiscais ou de outrem; 
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais. 
17.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
17.1.5.2. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte por cento) em relação à: 
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do certame; 
b) Valor remanescente da contratação, quando a ocorrência se der após a homologação da licitação. 
17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo: 
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; 
b) Par�cipação na licitação de empresa cons�tuída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários, objetos sociais
e/ou seus endereços, da empresa par�cipante e da penalizada anteriormente. 
17.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de multa de
até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou da contratação. 
17.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa, constantes nos ar�gos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela inobservância
das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte forma: 
a) Advertência, nos casos de menor gravidade; 
17.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o
processo administra�vo de penalização. 
17.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
17.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras. 
17.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas no Edital e das demais cominações legais. 
17.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante GRU (Guia de Recolhimento da União), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até a data
de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do índice IGP-M/FGV, da
data do vencimento até a data do efe�vo pagamento.  
17.7.1. Caso a contratada, por qualquer mo�vo, não efetue o recolhimento da GRU na conta única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura a ser
paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garan�a depositada. 
17.7. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administra�vo, levará em consideração: 
a) O dano causado à Administração; 
b) O caráter educa�vo da pena; 
c) A reincidência como maus antecedentes; 
d) A proporcionalidade. 
17.8. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administra�va e civil de pessoas jurídicas pela prá�ca
de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências. 
17.9. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administra�va e judicialmente, os prejuízos
excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 419 do Código Civil Brasileiro. 
17.10. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta poderá manter em vigor a contratação, cobrando apenas os valores referentes às multas,
fundamentando expressamente as razões que mo�vam a manutenção da relação contratual. 
17.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade, ressalvado o
direito de apreciação judicial do ato.
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18. DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
18.1. Para elaboração de sua proposta o licitante deverá considerar a especificação dos itens, inclusive quanto à unidade de medida, con�da neste Termo de Referência do Edital de Pregão
Eletrônico nº 013/2021.

 

Item Descrição Unid. Quant.

Valor
Máximo
Unitário
(R$)

Valor
Máximo
Total (R$)

1

Contratação de seguro de vida e acidentes pessoais para estudantes da Universidade Federal do
Paraná (UFPR) que realizam estágios obrigatórios e para estudantes da UFPR e de outras
ins�tuições de ensino que realizam estágio não obrigatório no âmbito da UFPR, somando 7 mil
vidas anuais, com adesão compulsória. 

MESES 12 2.963,33 35.559,96

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A PROPOSTA  (R$)      
35.559,96

 

18.2. Os licitantes devem ofertar a quan�dade total solicitada para o item.

18.3. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao es�mado pela Administração, sob pena de desclassificação na fase de aceitação.

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
19.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, por conta da fonte: 8100 – Tesouro
Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Ins�tuições Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.39 – Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica, até o limite total de R$
35.559,96 (Trinta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos).

 

20. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
20.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art.
57, da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei nº 9.648/1998, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.  
20.2 - A cobertura da apólice do seguro contratado deverá iniciar a par�r da data de assinatura do contrato, até a data do término de sua vigência.  
20.3 - A contratada deverá manifestar seu interesse na prorrogação contratual em até 90 (noventa) dias, anteriores à data do término da vigência do contrato. 
20.4 - A Apólice Global do seguro deverá ser entregue no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após a quitação da fatura mensal, na Pró-Reitoria de Graduação e Educação Profissional da UFPR,
Coordenação Geral de Estágios, situada à Praça Santos Andrade, 50, Centro, CEP: 80020-300, Curi�ba/PR.  
20.4.1 - A Contratante deverá fornecer a relação nominal de pessoas a serem seguradas, inclusive para finalidade de comprovação de vínculo destes com a Universidade Federal do Paraná, caso
haja a ocorrência de qualquer sinistro.  
20.5 - Para os segurados incluídos na primeira fatura, a cobertura iniciar-se-á na data da assinatura do contrato, e desde que seja fornecido pela UFPR relação contendo nome completo, data de
nascimento e CPF dos mesmos. Para os demais, admi�dos após a emissão da apólice, o início da vigência do risco individual será a par�r do dia seguinte à informação à Seguradora.  
20.6 - A liquidação de qualquer sinistro coberto pela apólice, conforme contrato, deverá ser prestado no período mínimo de 05 (cinco) dias corridos, até o período máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da entrega, por parte do segurado, de todos os documentos necessários à indenização, sem qualquer ônus ao segurado.  
20.7 - Recebida a apólice, esta será conferida pelo fiscal do contrato, que atestará sua regularidade, mediante declaração no verso da nota fiscal.  
20.8 - A nota fiscal ou fatura deverá ser entregue no endereço mencionado no item 20.4.  
20.9 - Se no ato de entrega a nota fiscal/fatura não for aceita pela unidade solicitante desta UFPR, devido a irregularidades em seu preenchimento, esta será devolvida para a necessária correção,
passando a contar o recebimento provisório a par�r da data de sua reapresentação.

 

21. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
21.1. O custo es�mado da contratação é de R$ 35.559,96 (trinta e cinco mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos).

Apêndice: 
Apêndice A – Estudo Técnico Preliminar (constante em arquivo digitalizado)

 

Curi�ba, 22 de fevereiro de 2021.

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 

 
ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO Nº 23075.062661/2020-11 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2021 - UFPR (UASG 153079)

  Dados da Empresa: (CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do representante legal da empresa, nome do responsável pela assinatura do contrato, número de
telefone, fixo e/ou celular)

Dados para
Pagamento: (Banco, agência, número da conta corrente, praça de pagamento)

Item Descrição Unidade Quan�dade
Valor Unitário

(R$)

Valor

Total

(R$)

      

Valor Total da Proposta R$

• Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
• Neste preço estão incluídas todas as despesas com impostos e outros.
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Local e data.

_________________________________ 
Assinatura do Responsável

 

(Para elaborar a proposta comercial, consultar o Título 5 do Edital; esta proposta deverá ser anexada no Sistema Comprasnet, juntamente com os documentos de Habilitação previstos no �tulo 9
do Edital até a data de abertura da licitação).

 

 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________

 
 

ANEXO III 
MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO Nº 23075.062661/2020-11 
CONTRATO Nº xxx/2021

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E A EMPRESA xxxxxxx.

 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua XV de Novembro, nº 1299, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.095.679/0001-49, neste ato
representada pelo Pró-Reitor de Administração, NOME COMPLETO, CPF, conforme delegação de competência pela Portaria nº XXX, de DD/MM/AAAA, do Magnífico Reitor, doravante denominada
CONTRATANTE, e por outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua xxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxx, xxxxxx, CEP xxxxxxxx, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº
xxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº
013/2021, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, do Decreto nº 3.693, de 20/12/2000, do
Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, do Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Instrução Norma�va nº 03 SEGES/MPDG, de 26/04/2018, da Instrução Norma�va nº 02 SEGES/MPDG, de 16/09/2009, da
Instrução Norma�va nº 05 SEGES/MPDG, de 26/05/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as exigências estabelecidas no Edital, e demais normas que dispõem sobre a matéria, bem como as cláusulas a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de seguro de vida e acidentes pessoais, de adesão compulsória, des�nado a estudantes da Universidade Federal do Paraná que realizam
estágios obrigatórios, e para estudantes da Universidade Federal do Paraná e de outras ins�tuições de ensino que realizam estágio não obrigatório no âmbito da Universidade Federal do Paraná,
com vigência de 12 (doze) meses prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme especificação detalhada constante nos Títulos 5 e 18 do Termo de
Referência (Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2021). 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO Unidade Quan�dade Valo

1     

Valor Total da Proposta (para o período de 12 meses)  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art.
57, da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei nº 9.648/1998, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
2.2. A CONTRATADA não tem direito subje�vo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, por conta da fonte: 8100 – Tesouro
Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Ins�tuições Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.39 – Serviço de Terceiro Pessoa Jurídica.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sen�do amplo do valor contratual (reajuste em sen�do estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, parte
integrante do Edital de Pregão Eletrônico nº 013/2021 e deste Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. A fiscalização dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Norma�va
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cer�ficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
12.2.2. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
16.1. É eleito o Foro da Jus�ça Federal - Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curi�ba para dirimir os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 04 (quatro) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Curi�ba, xx de xxxxx de 2021.

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

EMPRESA CONTRATADA 
 

Referência: Processo nº 23075.062661/2020-11 SEI nº 3318391


